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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 2022-000024/PMSJP 

 

 

OBJETO 

Aquisição de Medicamentos e Material Técnico Hospitalar para atender as demandas 
da Secretaria de Saúde do Município de São João da Ponta/Pa 

 

Valor Total Estimado 

R$ 3.615.362,57 
(três milhões seiscentos e quinze mil trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e 

sete centavos) 

  

Registro de Preços? Itens com disputa 
exclusiva ME/EPP? 

Itens com ampla 
disputa? 

SIM SIM SIM 

 

Modo de disputa 
Intervalo Mínimo entre 

lances 
Adjudicação 

Aberto R$ 0,01 Sim 

 

 Prazo para envio da proposta ajustada ao último lance ou ao valor 
negociado 

Até 02 (duas) horas após a convocação realizada pela pregoeira. 
 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio do sistema eletrônico. 

  

EDITAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 2022-000024/PMSJP  
Processo Administrativo nº 9/2022-000024 

  
O MUNICÍPIO SÃO JOÃO DA PONTA/PA por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
JOÃO DA PONTA/PA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.613.320/0001-80, sediada na Travessa da 

São João Batista, s/n, Bairro Centro, Cidade de São João da Ponta, Estado do Pará, CEP 
68.774-000, por intermédio da sua Pregoeira, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇO 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, LC 147/2014 e LC 155/2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. A sessão pública de 
Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de 
lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado: 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 09 de SETEMBRO de 2022 
HORÁRIO: 09:00 hs (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Medicamentos e Material Técnico 
Hospitalar para atender as demandas da Secretaria de Saúde do Município de São João da 
Ponta/Pa, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde; 

 
3. DO REGISTRO DE PREÇO 

3.1. As regras referentes a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro 
de Preços. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  
4.2. 4.2. O cadastro poderá ser iniciado no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

com a solicitação de login e senha pelo interessado.  
4.3. 4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.  
4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
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do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam 
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
5.2. A presente licitação possui COTA RESERVADA (25%) e COTA EXCLUSIVA para empresas 
que estejam na condição de MEI, ME e EPP, conforme determina o inciso I do art. 48 da LC 
147/14. 
5.3. Não comparecendo MEI, ME, ou EPP, a licitação será considerada deserta. 
5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
5.4.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de  
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
5.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
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6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 
7.1.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de 
Referência para cada item; 
7.1.3. Marca; 
7.1.4. Fabricante; 
7.1.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos  
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
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8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo). 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
8.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos 
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria às microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 
8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
proposta ou lance de menor preço serão considerados empatados com a primeira colocada. 
8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
8.22. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
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8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.  
8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

8.24.1. no País;  
8.24.2. por empresas brasileiras; 
8.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. 

8.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados.  
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.3. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados, bem como observados os critérios exigidos no item 9.17 neste edital.  
9.4. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
9.5. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
9.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.6.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  

9.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 



 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA 

CNPJ: 01.613.320/0001-80  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 
www.saojoaodaponta.pa.gov.br 

9.9. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estipulado via chat pela pregoeira, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
9.10. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
9.11. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
9.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.13. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
9.14. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.14.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.16. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do 
licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a 
ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para 
alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
9.17. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão readequar 
sua proposta via sistema e encaminhar proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas via e-mail: 
licitacoespmsjp@gmail.com, contendo as seguintes informações; 

9.17.1.1. Razão Social da empresa; 
9.17.1.2. CNPJ (número); 
9.17.1.3. Número do telefone; 
9.17.1.4. Endereço comercial; 
9.17.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 
9.17.1.6. Descrição do produto/serviço; 
9.17.1.7. Preço unitário e total; 
9.17.1.8. Quantidade e especificação da embalagem; 
9.17.1.9. Prazo de validade da proposta; 

9.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Habilitação Prévia: 

10.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará eventual 
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descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO); 
b) Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa e inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc);  
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);  

10.1.2. Para a consulta de licitante Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/);  
10.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
10.1.4.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

10.1.5. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica 
conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
10.1.6. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 
10.1.7. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 5 (cinco) dias, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 
pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.1.8. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 
relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação Técnica e 
Qualificação Econômico-Financeira, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

10.2. Habilitação jurídica: 
10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br.  
10.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
10.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  
10.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
10.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
10.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
10.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.2.9. Caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz,  

10.2.9.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
10.2.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.3.1. Comprovante de inscrição e Situação Cadastral Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ; 
10.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

https://www.gov.br/
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
10.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
acrescentados pelas Leis n° 12.440/2011 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 
de janeiro de 2022. 
10.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
10.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
10.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

10.4.2.1. Balanço patrimonial do último exercício social; 
10.4.2.2. Demonstração de Resultado do Exercício; 
10.4.2.3. Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário; 
10.4.2.4. Notas explicativas, contendo informação adicional em relação à apresentada 
nas demonstrações contábeis. 
10.4.2.5. A comprovem a boa situação financeira da empresa; 
10.4.2.6. Assinatura do contador e representante legal da empresa; 
10.4.2.7. Prova de registro na Junta Comercial (contendo o Protocolo/chancela/código 
de verificação/recibo) ou Recibo emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – 
SPED); 

10.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
10.4.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 
10.4.5.  A comprovação de situação financeira da empresa será constatada mediante a 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superior a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

10.4.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior 
ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou item pertinente. 

 
10.5. Qualificação Técnica  

10.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou desempenho dos 
serviços em características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado; (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 

10.5.1.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por Atestado(s) de 
Capacidade Técnica (declaração ou certidão), comprovando o fornecimento dos 
materiais pertinentes e compatível(is) em características com o objeto licitado, em 
nome da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
10.5.1.2. O Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito 
privado deverá constar firma reconhecida em cartório; 
10.5.1.3. Licença da Vigilância Sanitária Municipal (Licença de Funcionamento) 
atualizada, ou cadastramento definitivo emitido por órgão da Vigilância Sanitária, da 
sede do licitante. 
10.5.1.4. Autorização de Funcionamento – AFE 
10.5.1.5. Autorização Especial de Empresa - AE 
10.5.1.6. No caso de medicamento sujeito a controle especial, será exigida dos 
fabricantes, importadores ou distribuidores, para validade da proposta, a apresentação 
de cópia da Autorização Especial de Funcionamento da Empresa, publicada no Diário 
Oficial da União, conforme portaria 344/01 MS;  

10.5.2.  verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova 
10.5.3. As provas de capacidade técnica e documentação estarão sujeitas à confirmação 
da veracidade de suas informações, sob pena de responderem civil e criminalmente o 
emissor e o licitante. 

10.6. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova. 
10.7. Outros documentos a serem anexados no sistema: 

10.7.1. Proposta De Preços; 
10.7.2. Declaração De Elaboração Independente De Proposta;  
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10.7.3. Declaração Do Porte Da Empresa; 
 

10.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
anexados no sistema de realização do pregão eletrônico, vedado o seu envio através de e-mail.  
 
10.9. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 
Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, é convencionado o prazo 
como sendo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de 
o licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, 
mediante juntada de norma legal pertinente. 
10.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
10.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
10.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
10.13. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 
melhor atenda a este Edital. 
10.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
10.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
11.1.2. Conter a informação de número de telefone, endereço eletrônico e 
endereço de local ização, para fins de contato;  
11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
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11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
11.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
11.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
11.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
11.1.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá 
o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
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13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e 
dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.  
15.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de 

sua data e assinaturas. 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 
poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente , 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

16.1.1.  O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 



 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA 

CNPJ: 01.613.320/0001-80  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 
www.saojoaodaponta.pa.gov.br 

16.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.3. O prazo de vigência do contrato e a prorrogação contratual serão regidos conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
16.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
 
17. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no instrumento 
contratual e/ou no Termo de Referência 
17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
instrumento contratual e/ou Termo de Referência. 
 
18.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.3. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no instrumento 
contratual ou no Termo de Referência 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços fornecidos, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo 
contratado. 
19.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 

19.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal 
hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e 
rescisão contratual. 

19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
19.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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19.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

19.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:  
 EM = Encargos moratórios;  
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
 VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 0,00016438 

I = (TX)   I = (6/100)    TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 
  
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.2. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.3. apresentar documentação falsa; 
20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6. não mantiver a proposta; 
20.1.7. cometer fraude fiscal; 
20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
20.6. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

20.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
20.6.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
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20.6.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
20.6.4. Impedimento de licitar e de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos; 
20.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6.6. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
20.6.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

20.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
20.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
21.3. Os pedidos de impugnação e esclarecimento devem vir acompanhados de contrato social, 
documentos dos sócios e cartão CNPJ, quando forem requeridos pelos sócios proprietários ou 
administradores, quando requeridos por representante, este além deve apresentar os 
documentos já citados, além de ter que enviar instrumento procuratório reconhecido em cartório 
comprovando poderes para tanto. 

21.3.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

21.5.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo De Referência; 
22.12.2. ANEXO II - Modelo De Proposta De Preços; 
22.12.3. ANEXO III – Modelo De Declaração De Elaboração Independente De Proposta;  
22.12.4. ANEXO IV – Modelo De Declaração Do Porte Da Empresa; 
22.12.5. ANEXO V – Minuta De Ata De Registro De Preços; e 
22.12.6. ANEXO VI – Minuta De Contrato. 
 

São João da Ponta/PA, 25 de agosto de 2022 
 
. 
 

Aline Costa de Almeida 
Pregoeira Municipal 

Prefeitura Municipal de São João da Ponta/PA  



 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA 

CNPJ: 01.613.320/0001-80  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTAÇÃO E FINANÇAS 
 

                                
www.saojoaodaponta.pa.gov.br 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por finalidade a futura e eventual Aquisição de 

Medicamentos e Material Técnico Hospitalar para atender as demandas da Secretaria de 

Saúde do Município de São João da Ponta/Pa. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O direito à saúde é um direito social previsto na Constituição Federal – CF de 1988 

como um direito de todos e um dever do Estado (arts. 5º, 6º e 196 da CF). Sua garantia 

deve ser feita por meio de políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 da CF); 

2.2. A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/1990) inclui, no campo de atuação do Sistema 

Único de Saúde – SUS, a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive, 

farmacêutica, bem como a formulação da política de medicamentos, imunobiológicos e 

outros insumos de interesse para a saúde e participação na sua produção (art. 6º, incisos I, 

alínea “d”, e VI); 

2.3. A Política Nacional de Assistência Farmacêutica é parte integrante da Política 

Nacional de Saúde e envolve um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e 

recuperação da saúde, garantindo os princípios da universalidade, integralidade e 

equidade; 

2.4. Essas ações têm o medicamento como insumo essencial e buscam, não só o acesso 

a ele, mas seu uso racional, envolvendo pesquisa; desenvolvimento e produção de 

medicamentos e insumos; seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação; 

garantia da qualidade dos produtos e serviços; e acompanhamento e avaliação da 

utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e melhoria da qualidade de 

vida da população; 

2.5. Bem como a aquisição de material técnico hospitalar é necessária para garantir o 

pronto atendimento decorrentes das ações realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde 

e suas unidades de atendimento. Estas unidades atendem diariamente a uma alta 

demanda de pacientes que em suas diversas terapias e procedimentos de intervenção e 

suporte a vida necessitam desses elementos essenciais para a garantia de vida do 

paciente. 

2.6.  E por fim, visando o alcance do cuidado integral no SUS foi inserida a saúde bucal, 

por meio do Brasil Sorridente ou Política Nacional de Saúde em 2004, que integram um 
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dos pilares de atendimento em saúde do SUS, motivo pelo qual se faz necessária a 

aquisição de material para a continuidade no atendimento dos usuários do SUS. 

2.7. Como se pode verificar, os objetos descritos nesse termo de referência são de 

primordial importância para o trabalho promovido pela Secretaria de Saúde desta 

municipalidade, justificando-se assim a sua aquisição. 

2.7.1. Assim, os itens objeto deste TR são de grande importância para os trabalhos desta 

administração, e continuidade no bom desempenho dos trabalhos desta administração. 

2.8. O fundamento legal para a criação do Registro de Preços esta prevista no Decreto nº. 

7.892/13, vejamos:  

 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 

serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 

programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

2.8.1. Sendo assim, a modalidade de Licitação recomendada é o Pregão para 

REGISTRO DE PREÇO, cujo tipo presencial ou eletrônico será escolhido pelo pregoeiro 

designado para o certame.  

2.8.2. Ademais tem amparo legal, integralmente, nas Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 

8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis a este 

evento e nas condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais 

aplicáveis compatível com o objeto desta contratação, permitindo que a garantia da 

isonomia e seleção do prestador de serviço que ofertar os melhores preços e condições. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES: 

3.1. Os itens objetos desta aquisição deverão observar rigorosamente as especificações e 

descrições no anexo I deste TR:  

3.1.1. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso e que estejam na linha de 

produção atual do fabricante, e em perfeitas condições de uso;  

3.1.2. Os produtos deverão atender às normas técnicas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA); 

3.1.3. Declaração do licitante se responsabilizando a entregar as apresentações em 

comprimidos ou cápsulas em embalagens tipo blister fotossensível que contenham 
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as informações de lote, validade e dosagem (dose unitária), com base na Legislação 

Sanitária: RDC nº 210/2003 (ANVISA); RDC nº333 de 19/11/2003 (ANVISA) e RDC 

nº 09 de 02/01/2001 (ANVISA); 

3.1.4. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de 

entrega rigorosamente em dia. 

 

4. ESTIMATIVA DE CUSTO/DOTAÇÃO: 

4.1. A estimativa de custo para a aquisição do objeto do presente Termo de Referência 

será realizada após a ampla consulta/pesquisa no mercado do valor dos itens a serem 

licitados, devendo obrigatoriamente ser elaborada, com base na IN nº 73, de 2020 e suas 

alterações, a fim de permitir a posterior indicação dos recursos orçamentários em dotação 

correta e suficiente para a presente aquisição. 

 

5. DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

5.1. A proponente deverá na ocasião da apresentação da proposta: 

5.1.1. Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, 

citando especificação, fabricante, país de procedência e outras características que 

permitam identificá-los, anexando-se, inclusive, quando possível, prospectos em 

Português, sem referência às expressões “similar”, de acordo com os requisitos 

indicados no anexo deste Termo de Referência; 

5.1.2. Indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que o 

licitante se propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, já incluídas, 

discriminadamente, todas e quaisquer despesas tais como frete, taxas e impostos, 

inclusive o desembaraço alfandegário, dentre outras, observadas as isenções 

previstas na legislação, com cotações em moeda corrente nacional e internacional; 

5.1.3. Indicar na proposta que os preços unitários dos objetos ofertados na licitação 

serão fixos e irreajustáveis; 

5.1.4. Indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias contados da data de sua apresentação; 

5.1.5. Apresentar na proposta a garantia/validade dos produtos, não podendo ser 

inferior que 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão solicitante; 

5.1.6. A garantia prevista para o item diz respeito à solução de problemas no que 

tange as embalagens, produtos avariados, bem como todo e qualquer defeito de 

fabricação apresentado e terá início a partir da data do recebimento definitivo, sem 

ônus adicional para o PMSJP; 

5.1.7. Qualquer opção oferecida, que não atenda as especificações contidas no 

anexo deste TR, não será levada em consideração durante o julgamento. 

5.2. Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de 

faturamento mínimo na proposta. 
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6. DOCUMENTOS LEGAIS PARA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou desempenho 

dos serviços em características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; (art. 30, II e §1º, I da 

Lei nº. 8.666/93). 

6.1.1.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por Atestado(s) 

de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), comprovando o fornecimento 

dos materiais pertinentes e compatível(is) em características com o objeto 

licitado, em nome da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado; 

6.1.1.2. O Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de 

direito privado deverá constar firma reconhecida em cartório; 

6.1.1.3. Licença da Vigilância Sanitária Municipal (Licença de Funcionamento) 

atualizada, ou cadastramento definitivo emitido por órgão da Vigilância Sanitária, 

da sede do licitante. 

6.1.1.4. Autorização de Funcionamento – AFE 

6.1.1.5. Autorização Especial de Empresa - AE 

6.1.1.6. No caso de medicamento sujeito a controle especial, será exigida dos 

fabricantes, importadores ou distribuidores, para validade da proposta, a 

apresentação de cópia da Autorização Especial de Funcionamento da Empresa, 

publicada no Diário Oficial da União, conforme portaria 344/01 MS;  

6.1.2.  verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova 

6.1.3. As provas de capacidade técnica e documentação estarão sujeitas à 

confirmação da veracidade de suas informações, sob pena de responderem civil e 

criminalmente o emissor e o licitante. 

6.2. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova. 

 

7. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÃO DE ENTREGA 

7.1. O objeto do presente termo de referência deverá ser fornecido 03 (três) dia, após a 

emissão da ordem de compra. 

7.2. A critério da CONTRATANTE poderá ser modificado o local de fornecimento, sem 

qualquer tipo de ônus adicionais; 

7.3. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas 

constantes deste termo de referência. 

7.4. Não serão aceitos produtos diferentes dos especificados neste Termo de Referência, 

fora dos prazos mínimos estipulados, em mau estado de conservação, de qualidade 

inferior, com a embalagem danificada ou com os lacres de segurança rompidos; 
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7.5. Caso, durante o prazo de garantia, seja constatado quaisquer defeitos ou divergências 

nas características dos produtos, o Contratante, comunicará o fato, por escrito, ao 

Fornecedor, sendo de até 5 (cinco) dias úteis o prazo para correção dos defeitos e/ou troca 

dos produtos, contadas a partir da solicitação efetuada, sem qualquer ônus à 

Administração Pública. 

 

8. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São responsabilidades da CONTRATADA: 

8.1. Fornecer o objeto de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Termo de 

Referência, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento; 

8.2. Colocar à disposição da PMSJP, os meios necessários à comprovação da qualidade 

do item, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito no 

anexo A; 

8.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 

8.4. Declarar, detalhadamente, a garantia do item cotado, contado a partir da data do 

recebimento definitivo, indicando, inclusive, 

8.5. Disponibilização e fornecimento de todos os reparos e substituições necessários ao 

saneamento dos óbices ocorridos; 

8.6. Fornecer todos os equipamentos, os materiais, a mão de obra, o transporte e tudo o 

mais necessário à fiel execução do objeto licitado; 

8.7. Responsabilizar-se pela(s) garantia(s) do(s) produto(s), objetos da licitação, dentro dos 

padrões de certificação de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme 

previsto na legislação em vigor; 

8.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos; 

8.9. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pelo 

contratante, sem prévia autorização; 

8.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela PMSJP, ou pelo órgão 

participante, durante a vigência do contrato; 

8.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.12. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição 

em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93; 

8.13. Na ocasião da assinatura DO CONTRATO, a licitante vencedora deverá dispor de 

Certificação Digital, nos termos da resolução n°11.535/2014-TCM. 

 

9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE – PMSJP 

São obrigações da PMSJP: 
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9.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das condições estabelecidas; 

9.2. Rejeitar o item cuja especificação não atenda aos requisitos mínimos constantes neste 

Termo de Referência; 

9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou 

gestor, designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93; 

9.4. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva entrega do item objeto deste Termo de Referência e emissão dos Termos de 

Recebimentos Provisório e Definitivo; 

9.5. Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação do item objeto deste termo 

a ser recebido; 

9.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes no item objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

9.7. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para ajustes e/ou 

substituições do item objeto deste termo. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. Depois de homologada a licitação, a CONTRATANTE convocará a licitante 

vencedora para a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 

(dez) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

constantes neste Termo de Referência e do previsto no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

11.2. É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular na 

assinatura do contrato ou se recusar a assinar o referido documento, no prazo e condições 

estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, 

podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da 

Lei n° 8.666/93. 

11.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 

estabelecido pela CONTRATANTE, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

11.4. Os contratos terão suas vigências submetidas ao que determina o art. 57 da Lei nº 

8.666/93. 

11.5. O prazo para recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes à entrega definitiva 
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dos bens, mediante a apresentação da Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada e visada 

pelo setor competente, após conferência das quantidades e da qualidade do mesmo. 

 

12. DO REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º 

do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Nos termos do art. 58, inciso III combinado com o artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, 

de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
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13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

coresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardo da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comporta - se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 

ou cometer fraude fiscal, ficará sujeitas às sanções prevista na Lei nº 8.666/93 e 

10.520/02.     

 

 

São João da Ponta/PA, 18 de março de 2022. 
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ANEXO I 

Nº ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 ÁCIDO FÓLICO 5 MG COMPRIMIDO  20.000 Unidade 
2 ALBENDAZOL 400 MG COMPRIMIDO MASTIGÁVEL 7.000 Unidade 
3 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO 2 MG COMPRIMIDO 7.000 Unidade 
4 DIGOXINA  0,25 MG COMPRIMIDO 800 Unidade 
5 DIPIRONA SÓDICA  500 MG COMPRIMIDO 30.000 Unidade 
6 FLUCONAZOL 150 MG CÁPSULA 4.000 Unidade 
7 IBUPROFENO  300 MG COMPRIMIDO 15.000 Unidade 
8 IBUPROFENO  600 MG COMPRIMIDO 30.000 Unidade 
9 LORATADINA 10 MG COMPRIMIDO 20.000 Unidade 

10 OMEPRAZOL 20 MG CÁPSULA  (BLISTER) 50.000 Unidade 
11 PARACETAMOL  500 MG COMPRIMIDO 30.000 Unidade 
12 PREDNISONA  20 MG COMPRIMIDO  10.000 Unidade 
13 PREDNISONA  5 MG COMPRIMIDO 8.000 Unidade 
14 PROMETAZINA, CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO 9.000 Unidade 
15 SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL (NACL 3,5G + GLICOSE 

20G + CITRATO NA 2,9G + KCL 1,5G)  27,9 G PÓ PARA 
SOLUÇÃO 

2.500 Unidade 

16 SINVASTATINA  20 MG COMPRIMIDO 40.000 Unidade 
17 SINVASTATINA 40 MG COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
18 SULFATO FERROSO (40MG DE FERRO ELEMENTAR) 20.000 Unidade 
19 DEXAMETASONA  0,1 MG/ML ELIXIR 100 ML 1.500 Unidade 
20 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO 0,4 MG/ML 

SOLUÇÃO ORAL 100 ML 
2.000 Unidade 

21 LORATADINA 1 MG/ML XAROPE  100 ML 2.000 Unidade 
22 PREDNISOLONA 3 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 60 ML 1.000 Unidade 
23 SALBUTAMOL, SULFATO 0,4 MG/ML XAROPE  100 ML  200 Unidade 
24 ALBENDAZOL 40 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  10 ML 1.000 Unidade 
25 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 60 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 

100 ML 
2.000 Unidade 

26 NISTATINA 100.000 UI/ML SUSPENSÃO ORAL  30 ML 800 Unidade 
27 FLUOCINOLONA ACETONIDA / LIDOCAINA 

CLORIDRATO / NEOMICINA / POLIMIXINA B SULFATO 5 
ML 

50 Unidade 

28 IBUPROFENO  50 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  30 ML 1.500 Unidade 
29 SULFATO FERROSO (25MG/ML DE FERRO ELEMENTAR) 

125 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 30 ML 
500 Unidade 

30 DEXAMETASONA  0,1 % CREME  10 G 2.600 Unidade 
31 LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20 MG/G GEL 30 G 240 Unidade 
32 MICONAZOL, NITRATO 2 % CREME  28 G 1.500 Unidade 
33 PASTA D’ÁGUA PASTA  120 G 600 Unidade 
34 METRONIDAZOL 100 MG/G CREME VAGINAL  50 G 1.500 Unidade 
35 MICONAZOL, NITRATO 2 % CREME VAGINAL  80 G 800 Unidade 
36 ÁCIDO ACETILSALICÍLICO  100 MG COMPRIMIDO 60.000 Unidade 
37 ANLODIPINO, BESILATO 10 MG COMPRIMIDO 15.000 Unidade 
38 ANLODIPINO, BESILATO 5 MG COMPRIMIDO 20.000 Unidade 
39 ATENOLOL 50 MG COMPRIMIDO 8.000 Unidade 
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40 CAPTOPRIL  25 MG COMPRIMIDO 60.000 Unidade 
41 ENALAPRIL, MALEATO 10 MG COMPRIMIDO 20.000 Unidade 
42 ENALAPRIL, MALEATO 5 MG COMPRIMIDO 4.000 Unidade 
43 FUROSEMIDA 40 MG COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
44 GLIBENCLAMIDA 5 MG COMPRIMIDO 150.000 Unidade 
45 HIDRALAZINA 25 MG DRÁGEAS 400 Unidade 
46 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG COMPRIMIDO 50.000 Unidade 
47 LOSARTANA POTÁSSICA 50 MG COMPRIMIDO 220.000 Unidade 
48 METFORMINA, CLORIDRATO 500 MG COMPRIMIDO 50.000 Unidade 
49 METFORMINA, CLORIDRATO 850 MG COMPRIMIDO 150.000 Unidade 
50 METILDOPA  250 MG MG COMPRIMIDO 1.000 Unidade 
51 NIFEDIPINO 10 MG COMPRIMIDO 6.000 Unidade 
52 PROPRANOLOL, CLORIDRATO 40 MG COMPRIMIDO 4.000 Unidade 
53 AMOXICILINA 500 MG CÁPSULA 50.000 Unidade 
54 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSIO 500 MG 

+ 125 MG COMPRIMIDO  
4.000 Unidade 

55 AZITROMICINA 500 MG COMPRIMIDO  12.000 Unidade 
56 FENITOINA 50MG  INJETAVEL  1.000 Unidade 
57 BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 UI PÓ PARA 

SUSPENSÃO INJETÁVEL 
2.800 Unidade 

58 BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 UI PÓ PARA 
SUSPENSÃO INJETÁVEL 

400 Unidade 

59 CEFALEXINA 500 MG  COMPRIMIDO 40.000 Unidade 
60 CEFTRIAXONA SÓDICA 1G PÓ PARA SOLUÇÃO 

INJETÁVEL   IV 
400 Unidade 

61 CIPROFLOXACINO, CLORIDRATO 500 MG  
COMPRIMIDO  

20.000 Unidade 

62 CLARITROMICINA 500 MG  COMPRIMIDO  2.000 Unidade 
63 METRONIDAZOL 250 MG COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
64 METRONIDAZOL 400 MG COMPRIMIDO 20.000 Unidade 
65 SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA  400 + 80 MG 

COMPRIMIDO 
7.000 Unidade 

66 AMOXICILINA 50 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO 150 ML 1.400 Unidade 
67 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSIO 200 MG 

+ 28,5 MG/5ML  
800 Unidade 

68 AMPICILINA 50 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  60 ML 800 Unidade 
69 AZITROMICINA 40 MG/ML 600 MG PÓ PARA 

SUSPENSÃO 15 ML  
1.200 Unidade 

70 CEFALEXINA 50 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  100 ML 1.200 Unidade 
71 METRONIDAZOL (BENZOILMETRONIDAZOL) 40 MG/ML 

SUSPENSÃO ORAL  100 ML 
1.000 Unidade 

72 DEXAMETASONA, FOSFATO DISSÓDICO 4 MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 2,5  ML 

15.000 Unidade 

73 FUROSEMIDA 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 2 ML 1.400 Unidade 
74 HIDROCORTISONA, SUCCINATO SÓDICO 100MG PÓ 

PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL 
1.000 Unidade 

75 HIDROCORTISONA, SUCCINATO SÓDICO 500MG PÓ 
PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL 

3.000 Unidade 

76 LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20 MG/ML SOLUÇÃO 500 Unidade 
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INJETÁVEL 20 ML 
77 METOCLOPRAMIDA, CLORIDRATO 5 MG/ML SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 2 ML 
4.000 Unidade 

78 PROMETAZINA, CLORIDRATO 25 MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 2 ML 

3.000 Unidade 

79 CLORETO DE SÓDIO 0,9 % SOLUÇÃO INJETÁVEL 500 ML 
SISTEMA FECHADO 

3.000 Unidade 

80 CLORETO DE SÓDIO 0,9% SOLUÇÃO INJETÁVEL 100 ML 
SISTEMA FECHADO 

3.000 Unidade 

81 CLORETO DE SÓDIO 0,9% SOLUÇÃO INJETÁVEL 250 ML 
SISTEMA FECHADO 

2.000 Unidade 

82 RINGER LACTATO SÓDICO SOLUÇÃO INJETÁVEL 500 ML 
SISTEMA FECHADO  

800 Unidade 

83 RINGER SIMPLES SOLUÇÃO INJETÁVEL  500 ML 
SISTEMA FECHADO 

1.500 Unidade 

84 SULFATO DE MAGNESIO SOLUÇÃO INJETÁVEL 100 
MG/ML 

150 Unidade 

85 ÁCIDO VALPRÓICO (VALPROATO DE SÓDIO)  250 MG 
CÁPSULA 

1.600 Unidade 

86 ÁCIDO VALPRÓICO (VALPROATO DE SÓDIO)  500 MG 
COMPRIMIDO  

2.000 Unidade 

87 ÁCIDO VALPRÓICO (VALPROATO DE SÓDIO)  50 
MG/ML XAROPE  100 ML  

200 Unidade 

88 AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO  7.000 Unidade 
89 BIPERIDENO, CLORIDRATO  2 MG COMPRIMIDO  7.000 Unidade 
90 CARBAMAZEPINA  20 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  100 

ML  
480 Unidade 

91 CARBAMAZEPINA  200 MG COMPRIMIDO  45.000 Unidade 
92 CARBONATO DE LÍTIO 300 MG COMPRIMIDO 4.000 Unidade 
93 CLONAZEPAM 2,5 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML 400 Unidade 
94 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 100 MG  

COMPRIMIDO 
1.500 Unidade 

95 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 25 MG  COMPRIMIDO  5.000 Unidade 
96 DIAZEPAM 10 MG COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
97 DIAZEPAM 5 MG COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
98 DIAZEPAM 5 MG/ML 200 Unidade 
99 FENITOÍNA SÓDICA  100 MG COMPRIMIDO  1.000 Unidade 

100 FENITOÍNA SÓDICA  250 MG/5ML 200 Unidade 
101 FENOBARBITAL  100 MG COMPRIMIDO  40.000 Unidade 
102 FENOBARBITAL  40 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML  120 Unidade 
103 FLUOXETINA, CLORIDRATO 20 MG CÁPSULA   4.000 Unidade 
104 HALOPERIDOL 1 MG COMPRIMIDO 1.200 Unidade 
105 HALOPERIDOL 5 MG COMPRIMIDO 8.000 Unidade 
106 HALOPERIDOL2MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20ML 100 Unidade 
107 LACTULOSE 667MG/ML XAROP FRASCO 120ML 300 Unidade 
108 PARACETAMOL GOTAS 200MG/ML 10ML  10.000 Unidade 
109 DIPIRONA MONOIDRATADA 500MG/ML 10ML  10.000 Unidade 
110 BROMETO IPRATROPIO 0,25MG/ML 4.000 Unidade 
111 DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML (INJETAVEL) 2ML  25.000 Unidade 
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112 ALCOOL ETILICO 70% 1L 1.000 Unidade 
113 ALCOOL GEL 70% 500ML 1.000 Unidade 
114 SERINGA DE INSULINA C/ AG  4.000 Unidade 
115 TIRA REAGENTES DE MEDIDA DE GLICEMIA CAPILAR CX 

C/50 (ON CALL PLUS) 
400 Caixa 

116 IVERMECTINA 6MG  2.800 Unidade 
117 SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G 30G  100 Unidade 
118 AGUA PARA INJECAO 10ML  60.000 Unidade 
119 ATORVASTATINA CÁLCICA 20 MG COMPRIMIDO 800 Unidade 
120 MORFINA 10MG/ML (INJETAVEL) 1.500 Unidade 
121 RISPERIDONA 1 MG COMPRIMIDO  8.000 Unidade 
122 RISPERIDONA 2 MG COMPRIMIDO  8.000 Unidade 
123 GENTAMICINA, SULFATO 40 MG/ML SOLUÇÃO 

INJETÁVEL  2 ML 
10.000 Unidade 

124 GENTAMICINA, SULFATO 80 MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL  2 ML 

10.000 Unidade 

125 MANITOL 20 %  SOLUÇÃO INJETÁVEL 250 ML SISTEMA 
FECHADO 

500 Unidade 

126 GLICOSE 5 % SOLUÇÃO INJETÁVEL 500 ML SISTEMA 
FECHADO 

1.400 Unidade 

127 GLICOSE 5 % SOLUÇÃO INJETÁVEL 250 ML SISTEMA 
FECHADO 

1.000 Unidade 

128 CETOPROFENO 50 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL  2 ML 5.000 Unidade 
129 BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 10MG  3.000 Unidade 
130 BROMOPRIDA 10 MG 6.000 Unidade 
131 CETOCONAZOL 200 MG  COMPRIMIDO 6.000 Unidade 
132 CIMETIDINA 200 MG  COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
133 DICLOFENACO POTÁSSICO 50 MG COMPRIMIDO 15.000 Unidade 
134 DICLOFENACO SÓDICO 50 MG COMPRIMIDO 15.000 Unidade 
135 MEBENDAZOL 100MG COMPRIMIDO 1.000 Unidade 
136 NIMESULIDA 100 MG COMPRIMIDO 50.000 Unidade 
137 PARACETAMOL  750 MG COMPRIMIDO 40.000 Unidade 
138 SECNIDAZOL 1.000 MG COMPRIMIDO 3.000 Unidade 
139 SIMETICONA 40 MG COMPRIMIDO  25.000 Unidade 
140 VITAMINAS DO COMPLEXO B COMPRIMIDO (BLISTER) 2.000 Unidade 
141 ACEBROFILINA 10 MG/ML XAROPE  100 ML 500 Unidade 
142 ACEBROFILINA 5 MG/ML XAROPE  120 ML 500 Unidade 
143 ACETILCISTEÍNA 20 MG/ML XAROPE  120 ML 800 Unidade 
144 ACETILCISTEÍNA 40 MG/ML XAROPE  120 1.000 Unidade 
145 AMBROXOL, CLORIDRATO 3 MG/ML XAROPE  100 ML 2.000 Unidade 
146 AMBROXOL, CLORIDRATO 6 MG/ML XAROPE  100 ML 3.000 Unidade 
147 MEBENDAZOL 20 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  30 ML 800 Unidade 
148 ÁCIDO ASCÓRBICO 200 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML 2.000 Unidade 
149 ACETATO DE PREDNISOLONA 1% 5 ML 80 Unidade 
150 BROMOPRIDA 4MG/ML  10ML 1.000 Unidade 
151 CLORIDRATO DE BENOXINATO 10ML 30 Unidade 
152 ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO + DIPIRONA SÓDICA 

6,67 + 333,4 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 ML 
800 Unidade 

153 FENOTEROL, BROMIDRATO 5 MG/ML SOLUÇÃO PARA 400 Unidade 
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NEBULIZAÇÃO 20 ML BROMIDRATO DE FENOTEROL 
5MG/ML 20ML 

154 NIMESULIDA 50 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 15 ML 2.000 Unidade 
155 SIMETICONA 75 MG/ML SUSPENSÃO ORAL  15 ML  2.000 Unidade 
156 VITAMINAS DO COMPLEXO B GOTAS 400 Unidade 
157 CETOCONAZOL 2% CREME  30 G 1.500 Unidade 
158 COLAGENASE + CLORANFENICOL 0,6 UI + 10 MG/G 

POMADA 30 G 
400 Unidade 

159 COLAGENASE 0,6 UI/G POMADA 30 G 400 Unidade 
160 NEOMICINA + BACITRACINA 5 + 250 MG + UI/G 

POMADA 10 G 
1.500 Unidade 

161 NISTATINA 25.000 UI/G CREME VAGINAL  60 G 1.500 Unidade 
162 ATENOLOL 25 MG COMPRIMIDO 10.000 Unidade 
163 METILDOPA  500 MG MG COMPRIMIDO 1.000 Unidade 
164 NIFEDIPINO 20 MG COMPRIMIDO  8.000 Unidade 
165 AMPICILINA 500 MG CÁPSULA  3.000 Unidade 
166 TRAMAL 100 MG 2ML INJETAVEL  15.000 Unidade 
167 TRAMAL 50 MG1 ML  INJETAVEL  15.000 Unidade 
168 CETOPROFENO 100MG INJETAVEL 2ML 10.000 Unidade 
169 ÁCIDO ASCÓRBICO 100 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 5 

ML 
8.000 Unidade 

170 ÁCIDO TRANEXÂMICO 50 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 
5 ML 

800 Unidade 

171 AMINOFILINA 24 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 ML 800 Unidade 
172 CIMETIDINA 150 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 2 ML 1.500 Unidade 
173 DICLOFENACO POTÁSSICO 75 MG/ML SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 3 ML 
4.000 Unidade 

174 DICLOFENACO SÓDICO 75 MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 3 ML 

15.000 Unidade 

175 ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO + DIPIRONA SÓDICA 
4 + 500 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 5 ML 

10.000 Unidade 

176 ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 20 MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML 

3.000 Unidade 

177 FITOMENADIONA 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 
ML IM 

1.000 Unidade 

178 HIDRALAZINA, SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 MG/1ML  100 Unidade 
179 VITAMINAS DO COMPLEXO B (B1,B2,B3,B5,B6) 

SOLUÇÃO INJETÁVEL  2 ML 
10.000 Unidade 

180 GLICOSE 25 % SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 ML 2.000 Unidade 
181 GLICOSE 50 % SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 ML 1.400 Unidade 
182 CLORETO DE SÓDIO 10% SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 ML 400 Unidade 
183 CLONAZEPAM 2 MG  COMPRIMIDO 6.000 Unidade 
184 LEVOMEPROMAZINA 100 MG COMPRIMIDO 1.200 Unidade 
185 LEVOMEPROMAZINA 40 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 20 

ML 
20 Unidade 

186 REVELADOR AUTOMATICO  20 Unidade 
187 FIXADOR REFORÇADOR  20 Unidade 
188 FILME PARA RAIO X 18X24 CM  1.000 Unidade 
189 FILME PARA RAIO X 24X30 CM 1.000 Unidade 
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190 FILME PARA RAIO X 30X40 CM  1.000 Unidade 
191 FILME PARA RAIO X 35X35 CM  1.000 Unidade 
192 FILME PARA RAIO X 35X43 CM  2.000 Unidade 
193 AGUA DESTILA PRA AUTOCLAVE 5 LITROS 60 Unidade 
194 AGUA OXIGENADA 1 L 84 Unidade 
195 AGULHA DESCARTAVEL 13 X 0,45 10.000 Caixa 
196 AGULHA DESCARTAVEL 25 X 0,60 4.000 Caixa 
197 AGULHA DESCARTAVEL. 25X0,7 4.000 Unidade 
198 AGULHA DESCARTAVEL. 40x12 15.000 Unidade 
199 ALCOOL IODADO 0,1% 1 L 700 Unidade 
200 ALGODÃO HIDROFILO 100 Unidade 
201 ATADURA CREPOM 10 CM 5.000 Unidade 
202 ATADURA CREPOM 15 CM 5.000 Unidade 
203 ATADURA CREPOM 20 CM 4.000 Unidade 
204 AVENTAL DESCARTAVEL MANGA LONGA 2.000 Unidade 
205 BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA FECHADO 400 Unidade 
206 CATETER PARA INFUSÃO INTRAVENOSA N ° 24 1.000 Unidade 
207 CATETER PARA INFUSÃO INTRAVENOSA N ° 22 1.000 Unidade 
208 CATETER PARA INFUSÃO INTRAVENOSA N ° 20 600 Unidade 
209 CATETER NASAL TIPO OCULOS 1.000 Unidade 
210 TORNEIRINHA 3 VIAS 1.800 Unidade 
211 COMPRESSA  ESTERIL 5 DOBRAS 8 CAMADAS 7,5CM X 

7,5CM 
20.000 Pacote 

212 CURATIVO ESTÉRIL PÓS PUNÇÃO 20.000 Unidade 
213 ESCALPE Nº 19 600 Unidade 
214 ESCALPE Nº 21 600 Unidade 
215 ESCALPE Nº 23 10.000 Unidade 
216 ESCALPE Nº 25 10.000 Unidade 
217 ESCALPE Nº 27 1.400 Unidade 
218 ESPARADRAPO 10CM X 4,5M 1.000 Unidade 
219 FITA AUTOCLAVE 19MM X 30M 80 Unidade 
220 FITA CIRÚRGICA MICROPOROSA 25MM X 10M 800 Unidade 
221 FITA DESIVA HOSPITALAR 19MM X 50M 400 Unidade 
222 GASE HIDRÓFILA EM ROLO 91MM X 91M  400 Unidade 
223 IODOPOVIDONA TOPICO 10% 1 L 100 Unidade 
224 LANCETA PARA GLICEMIA AUTOMÁTICA 30.000 Unidade 
225 LENÇOL DESCARTAVEL 50X70 1.000 Rolo 
226 LUVA CIRURGICA 7.5 2.000 Par 
227 LUVA CIRURGICA 8.5 400 Par 
228 LUVA DE PROCEDIMENTO .P CX C/100 1.200 Caixa 
229 LUVA DE PROCEDIMENTO.M CX C/100 400 Caixa 
230 MACACÃO IMPERMEÁVEL PROTEÇÃO SEGURANÇA 

MANGA LONGA COM CARPUZ HOSPITALAR G 
100 Unidade 

231 MASCARA DESCARTAVEL .PCT C/ 50 1.000 Pacote 
232 MASCARA N 95 1.000 Unidade 
233 OCULOS DE PROTEÇÃO FACIAL 30 Unidade 
234 SERINGA  DE 03 ML S/AG 8.000 Unidade 
235 SERINGA  DE 05 ML S/AG 8.000 Unidade 
236 SERINGA  DE 10 ML S/AG 6.000 Unidade 
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237 SERINGA  DE 20 ML S/AG 10.000 Unidade 
238 TESTE RÁPIDO SOROLÓGICO PARA COVID-19 igG/igM 5.000 Unidade 
239 EXTENÇÃO PARA OXIGÊNIO 1,5 METROS A 2 METROS 60 Unidade 
240 TUBO DE LATEX PARA PUNÇÃO VENOSA 80 Metro 
241 TERMOHIGOMÊTRO  7 Unidade 
242 REGULADOR DE PRESSÃO PARA OXIGÊIO + COPO 

UMIDIFICADOR  
40 Unidade 

243 APARELHO DE PRESSAO ARTERIAL PORTATIL DIGITAL 
DE BRAÇO  

30 Unidade 

244 APARELHO DE PRESSAO ARTERIAL ANEROIDE ADULTO 44 Unidade 
245 APARELHO DE PRESSAO ARTERIAL ANEROIDE INFANTIL 30 Unidade 
246 APARELHO DE PRESSAO ARTERIAL ANEROIDE OBESO 10 Unidade 
247 SONDA DE FOLEY DUAS VIAS Nº 08 60 Unidade 
248 SONDA DE FOLEY DUAS VIAS Nº 10 80 Unidade 
249 SONDA DE FOLEY DUAS VIAS Nº 12 80 Unidade 
250 SONDA DE FOLEY DUAS VIAS Nº 16 200 Unidade 
251 SONDA DE FOLEY DUAS VIAS Nº 18 200 Unidade 
252 SONDA DE FOLEY DUAS VIAS Nº 20 200 Unidade 
253 GEL ELETROCONDUTOR PARA ULTRASSON 300g 300 Unidade 
254 TERMÔMETRO CLINICO DE MERCURIO 200 Unidade 
255 ALMOTOLIA PLÁSTICA 250 ML 100 Unidade 
256 FIO DE SUTURA NYLON Nº 2-0 20 Caixa 
257 FIO DE SUTURA NYLON Nº 3-0 20 Caixa 
258 FIO DE SUTURA NYLON Nº 4-0 20 Caixa 
259 FIO DE SUTURA SEDA Nº 4-0 20 Caixa 
260 FIO DE SUTURA SEDA Nº 3-0 20 Caixa 
261 AGULHA DESCARTAVEL. 20x5,5 15.000 Unidade 
262 AGULHA DESCARTAVEL. 30x0,7 8.000 Unidade 
263 AGULHA DESCARTAVEL. 30x0,8 9.000 Unidade 
264 AGULHA DESCARTAVEL. 25x0,8 7.000 Unidade 
265 ESPECULO VAGINAL (P) 600 Unidade 
266 ESPECULO VAGINAL (M)  600 Unidade 
267 ESPECULO VAGINAL (G) 600 Unidade 
268 ESPATULA DE AYRES 1.000 Unidade 
269 ESCOVINHA CERVICAL  1.000 Unidade 
270 TUBETES  1.000 Unidade 
271 LAMINA COM BORDA FOSCA 2.000 Unidade 
272 TORNEIRINHA, 3 VIAS 2.000 Unidade 
273 ABAIXADOR DE LINGUA DE MADEIRA  500 Unidade 
274 EQUIPO MACRO GOTAS  2.000 Unidade 
275 EQUIPO FOTOSSENSIVEL  800 Unidade 
276 TOUCA DECARTAVEL C/ ELASTICO SANFONADA 2.000 Unidade 
277 ALCOOL 92% 1L 400 Unidade 
278 GARROTE COM TRAVA ADULTO 100 Unidade 
279 APARELHO MEDIDOR DE GLICEMIA SANGUÍNEA (ON 

CALL PLUS) 
80 Unidade 

280 PAPEL GRAU CIRÚRGICO 200MM X 100M 20 Rolo 
281 BALANÇA DIGITAL CORPORAL ATÉ180 KG 30 Unidade 
282 FITA ANTOPOMÉTRICA COM CALCULO DE IMC 1,5 30 Unidade 
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283 FRALDA GERIATRICA G 1.000 Pacote 
284 FRALDA GERIATRICA M 800 Pacote 
285 FRALDA GERIATRICA XG 800 Pacote 
286 FRALDA INFANTIL G  50 Pacote 
287 FRALDA INFANTIL M PACOTES DE 50 UNID 50 Pacote 
288 FRALDA INFANTIL XG PACOTE COM 6 UND 50 Pacote 
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  ANEXO II   

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(timbre da proponente) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2022 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2022, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA/PA IDENTIFICAÇÃO DA 
PROPONENTE 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
ITENS 

 
DESCRIÇÃO 

 
MARCA 

 
QUANT. 

 
UNIDADE 

VALOR 
UNITÁRI O 
R$ 

VALOR 
TOTAL  
R$ 

       

TOTAL POR EXTENSO:  

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
A empresa: DECLARA que: 

a) Assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causar 
ao município de São João da Ponta/PA, a terceiros, por si, representantes ou sucessores; 

b) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, 
os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

c) Concorda com prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o 
estabelecido no termo de referencia (anexo I) do edital desse processo; 

d) Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidor público do poder executivo 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de 
decisão, (inciso III, do art 9º da Lei nº 8.666/93). 
 

LOCAL E DATA 

 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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  ANEXO XXI  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(timbre da proponente) 

 

À 

PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA/PA PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxx 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como 
representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), 
para fins do disposto no edital de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2022, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 0001/2022, foi 
elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 00001/2022, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 
0001/2022 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 0001/2022, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 0001/2022 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 
0001/2022 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 
0001/2022 antes da adjudicaçãodo objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 
0001/2022 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante do município de São João da Ponta/PA antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

LOCAL E DATA 

 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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  ANEXO IV   
 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUEN O PORTE 

(timbre da proponente) 
 
À 
PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA/PA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXXX 
 
[NOME DA EMPRESA], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, ETC.), endereço 
completo, Inscrita no CNPJ sob o nº XXXX], neste ato representada pelo [CARGO] [NOME 
DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da carteira de identidade nº [XXXX], inscrito no 
CPF sob o nº [xxxx] A empresa .............................., inscrita no cnpj nº , por intermédio 
de seu representante legal   o   sr.....................................,   portador   da   carteira   de 
identidade nº...................... e do CPF nº ,, declara, sob as penalidades da lei, que se 
enquadra como Microempresa ou Empresa De Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas POR não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 
2006.DECLARO, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, 
ser: 
 
( ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir 
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 
147/2014. 
( ) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior 
a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do 
art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadradacomo ME ou 
EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 
A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização 
do direito de tratamento diferenciado. 
 

LOCAL E DATA 

 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO V 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 
O(a) PREFEITURA DE SÃO JOÃO DA PONTA/PA, com sede na RUA DA 
CONSTITUIÇÃO, S/N, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº «CGC_PREFEITURA», 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,  RESOLVE registrar os preços dos 
fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, de acordo com a classificação por eles 
alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de 
«OBJETO_LICITADO» 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição Und Quant 
Valor 

Unitário 
Valor  
Total 

      

      

      

      

VALOR TOTAL   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir 
da sua assinatura. 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra 
licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o  compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando 
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sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente 
Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 
especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 
(quinze) dias da expedição da mesma. 
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 
previstas no item 27 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura 
(nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da 
quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. 
Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação 
dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 
administração da entidade contratante para fins liquidação. 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio 
de ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do 
recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a 

ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às 
condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos 
do processo próprio. 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer 

fatura ou crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização 
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financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
 
EM=I x N x VP 

 
Onde: 
 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, 
após a ocorrência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 
Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes sanções: 
 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-
recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão 
aceitas mediante crivo da Administração; 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento 
das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor 
dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
uma vez comunicada oficialmente; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 

(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização 
dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total 
do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta 

cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro 
de fornecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 
das demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas 
no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 
registrados. 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, 
visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de 
suas especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, 
cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 
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Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, 

e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das 
respectivas notas fiscais; 
 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da empresa, 
marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 

conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado 
pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

 A pedido, quando: 
 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

 Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 

Ata de Registro de Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

 Automaticamente: 
- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, 
caso haja nova ordem de registro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 
DAS ORDENS DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a 
caso, pela contratante. 
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, 

total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando 
solicitados, quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo 
de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela 
ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou 
parcial, a critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente 
Ata de Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata 
de Registro de Preços. 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de 
Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e 
contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da 
contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo; 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do 

fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  
«NO_LICITACAO» e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas 
aplicáveis. 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade 
de «CIDADE», com exclusão de qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
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 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 

 
 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 
C.N.P.J.  nº  «CGC_PREFEITURA» 

CONTRATANTE 
 
 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO - VI 

 
MINUTA TERMO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 
 
O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 
na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», 
«CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente 
na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma 
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 
«NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) 
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem entre si justo e avençado, e celebram o 
presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 
«NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO» 
 
«ITENS_CONTRATO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1.    O valor deste contrato,  é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 
apresentada pela CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação 
quanto a sua execução ou pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    
«NO_LICITACAO», realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na 
Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
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artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma 
legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» 
extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 
excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a entrega dos produtos; 
 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
 1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
 1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
 1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço 
de Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos 
produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 
 1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes dos serviços, tais como: 
  a) salários; 
  b) seguros de acidentes; 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
  d) indenizações; 
  e) vales-refeição; 
  f) vales-transporte; e 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do 
CONTRATANTE, porém sem qualquer  vínvulo empregatício com o órgão; 
 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em 
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
 1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE; 
 1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento 
do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
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 1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento do produto; 
 1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com a necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 
 1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação 
expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 
 1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessário; e 
 1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão nº «NO_LICITACAO». 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE; 
 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; e 
 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da adjudicação deste Contrato. 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, 
salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto 
objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 
representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para 
esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do 
Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da 
despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou 
cheque nominal ap fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos 
documentos junto a(o) CONTRATANTE. 
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das 
guias de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, 
em original ou em fotocópia autenticada. 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo 
com as especificações apresentadas e aceitas. 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
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I = (TX)      
     365 
I = (6/100) 
       365 
I = 0,0001644 
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 
 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 
apresentada posteriormente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 
Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor 
a ser contratado. 
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 
salvo as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 1.1 - advertência; 
 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 
inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial; 
 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até 
o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 
CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar 
de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 
subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 
CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender 
parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 
1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 (quinze) dias, 
contado da comunicação oficial; 
 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração do do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 
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2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
 2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
 2.4 - fizer declaração falsa; 
 2.5 - cometer fraude fiscal; 
 2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 2.7 - não celebrar o contrato; 
 2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 2.9 - apresentar documentação falsa. 
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento 
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 
desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
do CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº «NO_LICITACAO», cuja realização 
decorre da autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
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1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 
assinadas pelas representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO»,  «DATA»,   
 
 

 
    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 
    CONTRATANTE 

 
 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
 

 
 
Testemunhas: 
 
1.___________________________                                         
2.___________________________                                                                                                                                  
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